
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.078 - SP (2014/0239161-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMTINFER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
AGRAVANTE : HABITENG EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : CAROLINA COSTA CARDOSO GAMEZ NUÑEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : KAMILA YASMIM DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : FERNANDO NOBREGA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA Nº 283/STF. RESPONSABILIDADE. DANO MORAL. REEXAME DE 
PROVAS.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese. 
2. Tendo a Corte de origem decidido a questão com base nas provas dos autos, 
a revisão de tal entendimento esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.078 - SP (2014/0239161-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por CONTINFER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. 

e OUTRA contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial (e-STJ fls. 396/402).

Naquela oportunidade, foram decididos os seguintes pontos: (i) inexistência de 

omissão no aresto atacado, (ii) impossibilidade de alterar as conclusões do tribunal de origem 

quanto à inexistência de cerceamento de defesa por incidirem os óbices das Súmulas nº 7 do 

Superior Tribunal de Justiça e 283 do Supremo Tribunal Federal e (iii) inviabilidade de 

reexaminar o entendimento do aresto atacado quanto mérito e ao valor da indenização por dano 

moral por demandar o reexame de provas.

Inconformados, as agravantes interpõem o presente regimental (fls. 405/415), 

repisando as razões do especial e acrescentando não ser necessário o revolvimento de provas.

Ao final, pugnam pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.078 - SP (2014/0239161-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

As alegações referentes ao cerceamento de defesa, ao caso fortuito e ao dano 

moral foram devidamente analisadas no recurso especial, não tendo as agravantes 

apresentado argumentos suficientes para autorizar a reforma da decisão agravada, que merece 

ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
No tocante à violação do art. 535 do CPC, verifica-se que o 

Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Não há 
falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o julgado recorrido 
ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, os seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 
SEGURO, VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. A tese recursal vinculada aos artigos do código consumerista, 
apontados como violados, não foi analisada pelo Tribunal local, 
sequer de modo implícito, atraindo ao caso, portanto, o óbice da 
Súmula nº 211/STJ.
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que 
o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo 
recorrente, pois, como consabido, não está o julgador a tal 
obrigado. Precedentes.
(...)' (AgRg no REsp nº 1.386.843/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 6/2/2014, DJe 
24/2/2014). 
 
'PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO 
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
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analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O 
fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente 
não configura negativa de prestação jurisdicional. 
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é 
a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral' (Súmula n. 278/STJ). 
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as 
conclusões do Tribunal de origem quanto à data em que o 
segurado efetivamente tomou conhecimento da invalidez, ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
nº 199.535/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013). 

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, colhe-se da 
fundamentação do aresto atacado que as provas documental e oral requeridas 
não eram necessárias ao deslinde da causa (e-STJ fl. 290).

Assim, devem ser observados os princípios da livre admissibilidade 
da prova e do livre convencimento do juiz, que permitem ao julgador determinar as 
provas que compreende necessárias à instrução do processo, bem como o 
indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. FACULDADE DO 
MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Mostra-se perfeitamente possível o julgamento da causa sem a 
produção de prova testemunhal/pericial, quando o tribunal de 
origem entender que o feito foi corretamente instruído, declarando 
a existência de provas suficientes para o seu convencimento.
2. A análise das razões recursais e a reforma do aresto hostilizado 
como pretende o recorrente, demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ e impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
385.586/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013).

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.  INDEFERIMENTO DE PROVA 
TESTEMUNHAL. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. DANOS 
MORAIS. ERRO NA VALORAÇÃO DE PROVAS.  
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...) 2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao 
constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento, indefere pedido de produção de prova. Cabe ao 
juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de seu 
entendimento.
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3. Não é cabível, em regra, na via eleita, a justiça da valoração das 
provas, porque tal providência implicaria reavaliação do conjunto 
probatório contido nos autos, o que é vedado nos termos da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido' (AgRg no AREsp 14.831/MG, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/08/2012, DJe 20/08/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que 
não constitui cerceamento de defesa o indeferimento da produção 
de prova testemunhal, quando o juiz entender suficientemente 
instruído o processo. (...)' (AgRg no Ag 1144364/MG, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/03/2010, DJe 16/04/2010).

Ademais, modificar a conclusão do Tribunal de origem, soberano 
quanto à produção de provas, demandaria, obviamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, providência vedada no recurso especial pelo óbice da 
Súmula nº 7/STJ, conforme se observa nos precedentes abaixo:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONCLUSÕES DA 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE SUPERIOR. (...)
(...)
2. Quanto à negativa de vigência ao art. 333 da Lei Adjetiva Cível, 
conforme reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a análise da necessidade ou não de produção de prova, 
qualquer que seja o momento processual ou o motivo que leve a 
tanto, é atribuição da instância ordinária. Eventual reforma desta 
decisão importaria em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
é vedado para este magistrado pela Súmula n. 7 deste Tribunal. 
Precedentes. (...)' (REsp 1.248.536/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/6/2011, 
DJe 29/6/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. (...) 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 07/STJ. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
ENTENDIMENTO CONSONANTE COM O DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. (...)
(...)
5. O juízo acerca da produção da prova compete soberanamente 
às instâncias ordinárias, e o seu reexame, na estreita via do 
recurso especial, encontra o óbice de que trata o verbete nº 7, da 
Súmula desta Corte.
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6. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em sintonia 
com o sistema de persuasão racional adotado pelo Código de 
Processo Civil, dirigir a instrução probatória e determinar a 
produção das provas que considerar necessárias à formação do 
seu convencimento. (...)' (AgRg no REsp 1.149.920/MT, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/10/2010, DJe 26/10/2010).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. SÚMULA 07 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. (...)
2. Se o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, decide pela não necessidade da 
produção de prova pericial, a demanda não merece ascender à 
instância especial, porquanto só modificável o entendimento 
esposado mediante nova análise dos elementos de convicção dos 
autos, providência vedada nesta sede, a teor do que dispõe a 
súmula 7 do STJ. (...)' (AgRg no Ag 794.841/RS, Rel. Ministro 
FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 
27/10/2009, DJe 9/11/2009).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SISTEMA DA 
PERSUASÃO RACIONAL. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. No sistema da persuasão racional, adotado pelo Código de 
Processo Civil (arts. 130 e 131 do CPC), o magistrado é livre para 
examinar o conjunto fático-probatório produzido nos autos para 
formar sua convicção, desde que indique de forma fundamentada 
os elementos de seu convencimento. 
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7 do STJ). 
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou a prova dos 
autos, mormente a prova pericial e documental, para concluir que o 
recorrente não comprovou exercer a posse da área litigiosa. Em 
tais condições, o exame da pretensão recursal, no sentido de 
verificar que a prova testemunhal corroboraria a tese do recorrente, 
encontra óbice na mencionada súmula. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp nº 
1.032.425/MT, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 25/11/2014).

Acrescente-se, ainda, o que afirmou o tribunal de origem quanto à 
prova pericial:

'(...)
Já no tocante à prova pericial indicada nas razões 

recursais, não foi oportunamente requerida pelas apelantes, 
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conforme se verifica no petitório de fls. 156/157, em que exposta 
sua intenção probatória. E a impontualidade no requerimento da 
prova acarreta a sua preclusão, o que inviabiliza sua apreciação 
neste momento' (e-STJ fl. 291).

As recorrentes não infirmaram tal fundamento, de forma que é 
aplicável ao caso o teor da Súmula 283 do STF: 'É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.'

No mérito, o aresto atacado afastou a tese de caso fortuito 
afirmando a precariedade da construção, a má qualidade dos materiais e o 
descuido com a segurança dos moradores, haja vista que foram evidenciados por 
meio de provas (e-STJ fls. 292/293).

Afirmou, ainda, que deixaram de produzir as provas necessárias 
para afastar suas responsabilidades.

Assim, a inversão do decidido demandaria o reexame das provas, o 
que atrai a aplicação da Sumula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Em relação ao prazo de garantia, o aresto hostilizado não destoou 
da orientação desta Corte.

A propósito:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO. DEFEITOS 
CONSTRUTIVOS. DECADÊNCIA AFASTADA. GARANTIA DA 
EDIFICAÇÃO DE CINCO ANOS. ART. 618 DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002. PRAZO PRESCRICIONAL DE 10 ANOS PARA 
RECLAMAÇÃO EM JUÍZO. DANOS PELA MÁ EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO ABRANGIDO PELA GARANTIA LEGAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO QUANTO AO ART. 474 DO CPC. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO' (AgRg no AREsp nº 
176.664/SC, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/2/2014, DJe 28/2/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. PRAZO. GARANTIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. DEZ 
ANOS. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
1. 'O prazo de cinco (5) anos do art. 1245 do Código Civil, relativo à 
responsabilidade do construtor pela solidez e segurança da obra 
efetuada, é de garantia e não de prescrição ou decadência. 
Apresentados aqueles defeitos no referido período, o construtor 
poderá ser acionado no prazo prescricional de vinte (20) anos' 
(REsp 215832/PR, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2003, DJ 
07/04/2003, p. 289). 
2. Prescreve em vinte anos a ação para obter, do construtor, 
indenização por defeito da obra, na vigência do Código Civil de 
1916, e em 10 anos, na vigência do Código atual, respeitada a 
regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002. 
3. Não se aplica o prazo de decadência previsto no parágrafo único 
do art. 618 do Código Civil de 2012, dispositivo sem 
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correspondente no código revogado, aos defeitos verificados anos 
antes da entrada em vigor do novo diploma legal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp nº 
1.344.042/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 4/12/2014).

Por fim, a corte de origem reconheceu que, diante da situação 
fática dos autos, os danos sofridos superaram em muito o mero aborrecimento, 
caraterizando verdadeiro dano moral (e-STJ fl. 296). 

Considerando a capacidade econômica das partes e as 
circunstâncias da causa, fixou a indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula 
nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.

Dessa forma, mostra-se inviável a pretensão recursal de afastar o 
dano moral e reduzir o valor da indenização por demandar o reexame de provas.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 397/402).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0239161-0 AREsp 590.078 / SP

Números Origem:  00472098920118260224  01072011001422  142211  14222011  201120000648800  
20130000172510  2240120110472085  472098920118260224

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMTINFER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
AGRAVANTE : HABITENG EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : CAROLINA COSTA CARDOSO GAMEZ NUÑEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : KAMILA YASMIM DOS SANTOS LIMA
ADVOGADO : FERNANDO NOBREGA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMTINFER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
AGRAVANTE : HABITENG EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : CAROLINA COSTA CARDOSO GAMEZ NUÑEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : KAMILA YASMIM DOS SANTOS LIMA
ADVOGADO : FERNANDO NOBREGA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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